
2014: Um Ano Inesquecível para a Adoção no Distrito Federal 

 

Walter Gomes de Sousa 

 Supervisor da Seção de Colocação em Família Substituta da  

Vara da Infância e da Juventude do DF – SEFAM/VIJ 
 

 A Vara da Infância e da Juventude do Distrito Federal 

conseguiu colher resultados animadores e impactantes no 

âmbito da adoção no exercício de 2014. Das 76 crianças e 

adolescentes cadastrados durante o ano, 71 foram acolhidos em 

adoção por famílias previamente habilitadas. Essa modalidade de 

adoção intermediada pela Justiça desde o seu nascedouro é a 

que melhor atende e promove os superiores interesses de 

crianças e adolescentes abandonados.  

 Crianças de tenra e avançada idade, com um curto ou 

penoso histórico de violação de direitos, tiveram a tão sonhada 

oportunidade de experimentar, em grau máximo, o prazer e a 

alegria de tornarem-se parte constituinte e inconfundível de uma 

nova família. Essa família é caracterizada sobretudo pela 

capacidade afetiva e protetiva e pela prontidão em suprir as 

necessidades integrais de um filho.  

 Das 71 crianças acolhidas em adoção, 39 apresentavam 

faixa etária acima de 2 anos e faziam parte de grupos de irmãos. 

Isso sinaliza o gradativo e surpreendente avanço das chamadas 

adoções tardias. Ou seja, aos poucos a família brasileira 

interessada em adoção começa a redesenhar o perfil da criança 

desejada.  



 Durante décadas, em nosso País, prevaleceu a vontade de 

querer adotar um perfil bastante restrito, excludente e 

idealizado de criança, qual seja: recém-nascido, saudável, branco 

e sem irmãos. Quem não se encaixasse nessa moldura era 

automaticamente recusado. E o resultado foi o aumento no 

contingente de crianças e adolescentes disponibilizados para 

adoção e sem perspectiva alguma de se vincularem a uma nova 

família e, por outro lado, o agigantamento do cadastro de 

pessoas interessadas em adoção com elevada expectativa de ter 

um filho, porém sem qualquer garantia de atendimento imediato 

em razão do perfil pretendido.  

 Alguns podem indagar acerca da razão por trás do aumento 

exponencial de adoções tardias nos dias atuais e a resposta 

certeira é: o curso de preparação psicossocial e jurídica para 

adoção. O curso, que se tornou obrigatório com a homologação 

da Lei 12.010/09, tem se transformado em um divisor de águas, 

inaugurando uma nova página jurídica no panorama da adoção 

em todo o território nacional, à medida que famílias são 

sensibilizadas, preparadas e empoderadas para participar de um 

audacioso e afetivo projeto de adoção, no qual os interesses 

particulares são postos em segundo plano, ao passo que os 

direitos, necessidades e carências de crianças e adolescentes 

abandonados são priorizados. 

 Quanto mais refinada, qualificada e contextualizada for a 

preparação psicossocial e jurídica para adoção, maior será a 

possibilidade de as famílias se mobilizarem para se entregar às 

adoções tardias, de grupos de irmãos e inter-raciais. Essa 

preparação tornar-se-á fator indispensável para que processos 

consistentes de construção de sólidos vínculos de parentalidade 



afetiva com crianças e adolescentes institucionalizados se 

intensifiquem e se multipliquem. 

 Aqui no Distrito Federal, as sementes de uma nova cultura 

de adoção foram lançadas. Três são seus focos: primeiro 

preparar emocional e cognitivamente homens e mulheres que 

almejam a adoção, com a desconstrução de mitos, preconceitos 

e crendices; em segundo lugar, priorizar a necessidade de 

crianças e adolescentes privados do afeto familiar de conhecer 

postulantes equilibrados, afetivos, responsáveis e dedicados que 

possam lhes garantir proteção, respeito e pertencimento; e em 

terceiro lugar, possibilitar, mediante a cautela, o cuidado e o 

respeito, o alquímico encontro entre os principais personagens 

que compõem o cativante enredo da adoção: quem deseja ter 

filho e aquele que necessita de uma família.  

 As 71 crianças de variadas faixas etárias que foram 

adotadas aqui no Distrito Federal em 2014, por meio da 

qualificada mediação judicial, deixaram para trás uma situação 

de invisibilidade, insignificância e irrelevância oriunda do 

abandono familiar e alcançaram a desejada condição de filhos, 

tendo sido acolhidos com todas as forças do desejo e do afeto. 

São crianças que tiveram a oportunidade de reescrever sua 

história, não na perspectiva da dor de uma rejeição, mas na 

perspectiva do amor resultante de uma aceitação incondicional. 

 Trabalhar com adoção é aprender a fomentar sonhos e 

desejos e, também, a se dedicar, ao lado de adotandos e 

adotantes, ao trabalho de gradativa construção de novos 

caminhos afetivos. 


